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	DECLARAÇÃO DE ENCARGOS DE FAMÍLIA PARA FINS DE IMPOSTO DE RENDA


	NOME DO(A) MEMBRO:
     
	MAMP
XXXX
	SGDP (ID):XXXX      Data: ______/______/______

	 FORMCHECKBOX 
 CARGO EFETIVO:  FORMDROPDOWN 
         FORMCHECKBOX 
 CARGO COMISSIONADO:  FORMDROPDOWN 
          FORMCHECKBOX 
 PENSIONISTA
	
	

	CPF:       
	Estado Civil:  FORMDROPDOWN 

	TELEFONE(S) DE CONTATO: (DDD)       

	E-MAIL INSTITUCIONAL:      
	
	

	Em obediência à legislação do Imposto de Renda, e sob fé de meu cargo e responsabilidade civil e penal, DECLARO:
 FORMCHECKBOX 
 que NÃO possuo dependentes e comprometo a manter atualizada esta informação.    FORMCHECKBOX 
 que possuo os dependentes abaixo relacionados e comprometo a manter atualizada esta informação.
	
	

	NOME COMPLETO DOS DEPENDENTES
	RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA
	DATA NASC.
	ESTADO CIVIL
	ESCOLARIDADE

	CPF
	N.º DNV
	SEXO
	
	

	     
	 FORMDROPDOWN 

	     
	 FORMDROPDOWN 

	 FORMDROPDOWN 

	     
	     
	 FORMDROPDOWN 

	
	

	     
	 FORMDROPDOWN 

	     
	 FORMDROPDOWN 

	 FORMDROPDOWN 

	     
	     
	 FORMDROPDOWN 

	
	

	     
	 FORMDROPDOWN 

	     
	 FORMDROPDOWN 

	 FORMDROPDOWN 

	     
	     
	 FORMDROPDOWN 

	
	

	     
	 FORMDROPDOWN 

	     
	 FORMDROPDOWN 

	 FORMDROPDOWN 

	     
	     
	 FORMDROPDOWN 

	
	

	     
	 FORMDROPDOWN 

	     
	 FORMDROPDOWN 

	 FORMDROPDOWN 

	     
	     
	 FORMDROPDOWN 

	
	

	     
	 FORMDROPDOWN 

	     
	 FORMDROPDOWN 

	 FORMDROPDOWN 

	     
	     
	 FORMDROPDOWN 

	
	

	ATENÇÃO

Art. 38. Podem ser considerados dependentes:
I - o cônjuge;
II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho;
III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
IV - o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial;
V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal;
VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.
§ 1º As pessoas elencadas nos incisos III e V podem ser consideradas dependentes quando maiores até 24 anos de idade, se estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau.
§ 2º Os dependentes comuns podem, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges.
§ 3º No caso de filhos de pais separados, o contribuinte pode considerar, como dependentes, os que ficarem sob sua guarda em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.
§ 4º O responsável pelo pagamento da pensão de que trata o parágrafo anterior não pode efetuar a dedução do valor correspondente a dependente, exceto na hipótese de mudança na relação de dependência no decorrer do ano-calendário.
§ 5º É vedada a dedução concomitante de um mesmo dependente na determinação da base de cálculo de mais de um contribuinte, exceto nos casos de alteração na relação de dependência no ano-calendário.
§ 6º Para fins de desconto do imposto na fonte, os beneficiários devem informar à fonte pagadora os dependentes a serem utilizados na determinação da base de cálculo, devendo a declaração ser firmada por ambos os cônjuges, no caso de dependentes comuns.
§ 7º Na Declaração de Ajuste Anual pode ser considerado dependente aquele que, no decorrer do ano-calendário, tenha sido dependente do outro cônjuge para fins do imposto mensal, observado o disposto no § 5º.
§ 8º Os rendimentos tributáveis recebidos pelos dependentes devem ser somados aos rendimentos do contribuinte para efeito de tributação da declaração. (LEI N.º 9.250/95, art.35; RIR/99, art.77, § 1º, IN SRF n.º 15/01, IN SRF n.º 448/04)
	
	

	DECLARAÇÃO

Declaro sob as penas da lei que as informações aqui prestadas são verdadeiras e de minha inteira responsabilidade, não cabendo à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais qualquer responsabilidade perante a fiscalização.

                                                                                                  ,       de       de      .   
                            _____________________________________________________________________      _____________________________________________________________________________
                                              ASSINATURA DO(A) MEMBRO/SERVIDOR(A)/PENSIONISTA                           ASSINATURA DO CÔNJUGE OU COMPANHEIRO(A) (§ 6º da IN SRF n.º 15, de 6.2.2001)
	
	

	Para Uso Da CENTRAL DE ATENDIMENTO
	Para Uso Da DPMP/DPAD
	
	

	RECEBIDO E LANÇADO NO SISCAOP EM: ____/____/____     ____________________
                                                                                                                 RESPONSÁVEL
	  Registrar conforme informado. Após, à Diretoria de Pagamento de Pessoal.        
                                                                                                                         ___________________________________
               Belo Horizonte, _____/_____/_____.                                                            Coordenador da DPMP/DPAD
	
	


ATENÇÃO:
Esta página de observações não precisa ser impressa. As informações aqui constantes são apenas para instrução.
	OBSERVAÇÕES

	· O campo Nº DNV (Número da Declaração de Nascido Vivo). O preenchimento deste campo passa a ser obrigatório para os nascidos a partir de 2012.
Favor informar CPF para todos dependentes. 
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